PARECER Nº 545, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 213, DE 2014
Por meio da Mensagem A-nº 33/2014, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembleia Legislativa o Projeto de lei nº 213, de 2014, que institui o Fundo de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FUNCET e dá providências correlatas.

Nos período em que esteve em pauta a proposta foi alvo de 1 (uma) emenda.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de que fosse apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, o referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relator Especial. Parecer do ilustre relator decidiu pela aprovação do projeto e pela rejeição da emenda. 

Na sequência do processo legislativo a propositura foi encaminhada para a Comissão de Ciência, Tecnologia e Informação que não apreciou a matéria no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição da emenda.

Cumpre-nos, agora, emitir parecer em substituição ao da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de Relator Especial.

DO PROJETO

A proposta tem por objetivo a adequação das disposições da lei às normas supervenientes que introduziram modificações nas atribuições da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação e no Sistema de Crédito do Estado de São Paulo, relativamente a suas unidades executivas, bem como prever a possibilidade de estabelecimento da taxa de juros de 0% (zero por cento) para os financiamentos concedidos pelo Fundo, designando seu Conselho de Orientação para esse mister.

     Com efeito, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação passou não somente a formular políticas e implementar ações de competência do Estado em matéria de desenvolvimento econômico e ciência e tecnologia, mas também a coordenar a execução de políticas públicas voltadas à promoção da inovação tecnológica e à garantia do crescimento econômico sustentável do Estado, não mais se justificando que o Conselho Estadual de Tecnologia defina as pesquisas e experimentações científicas e tecnológicas que devam receber financiamentos do Fundo, consoante estabelece o inciso I do artigo 1º da Lei nº 93, de 1972.

    Por outro lado, a DESENVOLVE SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A., assumiu a administração de todos os fundos especiais de financiamento do Estado de São Paulo, de sorte que não mais existe a possibilidade dessa atividade ser atribuída a outra instituição.

   Relativamente à concessão de empréstimos sem a incidência de juros, tem-se que o FUNCET não está autorizado a se utilizar desse importante instrumento que, ao mesmo tempo, serve de estímulo à demanda de negócios inovadores e de meio viabilizador da renegociação das dívidas decorrentes das operações de crédito realizadas.

Nesse panorama, a proposta atende, efetivamente, ao interesse e às exigências do serviço público, na medida em que, a par da necessária adequação às normas supervenientes, introduz instrumento que fomentará e incrementará o auxílio e o incentivo do Estado de São Paulo ao desenvolvimento do setor científico e tecnológico paulista.

Nessas condições, considerando a oportunidade e conveniência da proposta, e, sobretudo, o interesse público envolvido, verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à regular tramitação do projeto, eis que atende ao disposto na Constituição Estadual.

                              Somos, pois, favoráveis à aprovação do Projeto.

DAS EMENDAS

                           A Emenda nº 1 pretende excluir o inciso I do Artigo 1º, que retira o Conselho Estadual de Tecnologia da função de definir as pesquisas e experimentações científicas e tecnológicas, orientadas para os setores da produção considerados prioritários para a economia estadual, que serão financiados pelo FUNCET.

                            Fica evidenciado que a matéria é de natureza legislativa, com competência do Senhor Chefe do Poder Executivo para deflagrar o devido processo legislativo na espécie.

                          Nesse sentido, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei nº 213, de 2014 e pela rejeição da Emenda de nº 1.

É o nosso parecer.
a) Mauro Bragato – Relator Especial
